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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


CONCORRÊNCIA Nº 6/2011

- INFORMAÇÕES DA COMISSÃO -

Assunto: Recursos Administrativos

Referência: Concorrência nº 6/2011

Recorrentes: FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA. e LUME COMUNICAÇÃO LTDA.

Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

1) A Comissão Permanente de Licitação desta Casa está procedendo a licitação, na modalidade Concorrência, tendo por objeto a “Contratação de Agência para a prestação de serviços de publicidade” (edital publicado em 10/6/2011).

2) O recebimento dos invólucros de nºs 1, 2, 3 e 4 ocorreu em 1º de agosto de 2011, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 33ª reunião, constante dos autos.

3) Ainda nos termos da ata da 33ª reunião, foram rubricados os invólucros de nºs 2 (via identificada do Plano de Comunicação Publicitária) e 4 (proposta de preços) pela Comissão Permanente de Licitação e pela comissão nomeada pelos representantes das licitantes presentes, os quais permaneceram lacrados e aos cuidados da primeira Comissão. A seguir, foram abertos os invólucros de nº 1 (via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária). Isso se deu sob o seguinte procedimento: cada invólucro, aberto individual e solitariamente, teve seu conteúdo rubricado sucessivamente por cada membro da CPL; depois, o mesmo se deu com cada membro da Comissão de Representantes, manuseando os documentos pertinentes, assentados à mesa da CPL, sob a fiscalização desta última. 

Ao final desse procedimento, para cada invólucro de nº 1, foram os documentos inseridos no invólucro respectivo e lacrado o mesmo, com aposição de rubrica dos membros da Comissão de Representantes Credenciados e dos membros da CPL no lacre, ficando tais invólucros sob guarda e responsabilidade desta última até o seu posterior encaminhamento à Subcomissão Técnica, a qual fará a análise e o julgamento.

4) Terminada esta fase, o Presidente da CPL suspendeu a reunião e, ato contínuo, convocou nova reunião para o dia seguinte, terça-feira, dia 2/8/2011, a se realizar no Plenário Paulo Portugal, às 9:00 h, para abertura dos invólucros de nº 3 (conjunto de informações da licitante).

5) Aberta a reunião do dia 2/8/2011, os invólucros de nº 3 foram abertos um a um, verificando-se sua conformidade com as condições do Edital. Isso se deu sob o seguinte procedimento: cada invólucro, aberto individual e solitariamente, teve seu conteúdo rubricado sucessivamente por cada membro da CPL, que em cada folha respectiva apôs sua rubrica; depois, o mesmo se deu com cada membro da Comissão de Representantes, assentados à mesa da CPL, manuseando nessa posição os documentos pertinentes, sob a fiscalização desta última, nos termos da ata da 34º reunião.

6) Finalizados os atos de competência da Comissão Permanente de Licitação, previstos para a primeira reunião, nos termos do item 12.1 do Edital, a CPL verificou que todas as caixas referentes ao invólucro de nº 1 foram entregues com suas abas fechadas, algumas trançadas e outras não, mas em nenhum caso foi possível identificar o material constante no seu interior; que nenhum invólucro 1 apresentou em sua parte externa marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar as licitantes que os apresentaram e, ainda, que não estavam danificados ou deformados. Verificou, ainda, que não possuíam, em seu interior, qualquer código, sinal ou marca que pudessem identificar as licitantes, e que foram todas, após conferência, igualmente lacradas. Constatou-se, também, que os demais invólucros, de nºs 2, 3 e 4 foram apresentados nos termos do Edital, sendo todas as empresas declaradas PARTICIPANTES. 

7) Informou, ainda, o Presidente que os invólucros de nºs 1, 2, 3 e 4 ficarão sob guarda e responsabilidade da CPL até seu posterior encaminhamento à Subcomissão Técnica para análise e julgamento (no caso dos invólucros de nºs 1 e 3) e até sua abertura no momento oportuno (no caso dos invólucros de nºs 2 e 4).

8) No dia 3/8/2011 foi publicada a decisão da Comissão Permanente de Licitação que declarou as empresas POP COMUNICAÇÃO LTDA., PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA., LUME COMUNICAÇÃO LTDA., VITÓRIA COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA LTDA., MG2 COMUNICAÇÃO LTDA., NA COMUNICAÇÃO LTDA. e FAZENDA COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA. como PARTICIPANTES, decisão contra a qual ninguém impetrou recurso.

9) Nos termos legais e editalícios, teve início a fase de apreciação técnica pela Subcomissão competente, que se desincumbiu de sua missão institucional em reuniões sucessivas.

10) No dia 13/9/2011 foi entregue à Comissão Permanente de Licitação a ata dos trabalhos da Subcomissão Técnica, juntamente com as pontuações e justificativas para os invólucros de nºs 1 e 3, nos termos do Edital. Ato contínuo, foi convocada a sessão pública para apuração do resultado geral das propostas técnicas (invólucros de nºs 1 e 3), para o dia 22/9/2011, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal.

11) Aberta a reunião, foi passada lista de presença, nomeada comissão de representantes presentes e informada a finalização dos trabalhos da Subcomissão Técnica. Após a verificação do lacre dos invólucros de nº 2 (via identificada do Plano de Comunicação Publicitária) pelos membros da Comissão de Representantes, foram os mesmos abertos um a um. Procedeu a CPL, ato contínuo, ao cotejo entre as vias identificadas e não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária, tendo sido identificada a autoria dos referidos Planos. Em seguida, considerando a identificação da autoria dos Planos de Comunicação Publicitária, bem como as informações enviadas pela Subcomissão Técnica, a CPL elaborou a planilha geral com as pontuações atribuídas a cada um dos quesitos de cada proposta técnica, conforme tabelas anexas à ata da reunião.

12) Após a elaboração da planilha geral, passou a CPL ao cálculo da Pontuação Técnica de cada licitante, tendo sido apurados os valores abaixo, registrados em ordem decrescente.

	LICITANTE
	PONTUAÇÃO TÉCNICA
	SITUAÇÃO

	PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA.
	78,21
	CLASSIFICADA

	FAZENDA COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA.
	56,14
	DESCLASSIFICADA

	LUME COMUNICAÇÃO LTDA.
	49,31
	DESCLASSIFICADA

	POP COMUNICAÇÃO LTDA.
	48,70
	DESCLASSIFICADA

	VITÓRIA COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA LTDA.
	41,35
	DESCLASSIFICADA

	MG2 COMUNICAÇÃO LTDA.
	20,16
	DESCLASSIFICADA

	NA COMUNICAÇÃO LTDA.
	19,75
	DESCLASSIFICADA


13) Considerando o previsto no subitem 12.2.1 do Edital, bem como no subitem 1.9 de seu Anexo V, foi CLASSIFICADA a empresa PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA., por ter obtido Pontuação Técnica com resultado superior a 60 (sessenta) pontos. As demais licitantes foram DESCLASSIFICADAS por terem obtido Pontuação Técnica com resultado inferior a 60 (sessenta) pontos.  

14) Em seguida, a CPL fez o cálculo da Nota Técnica da licitante classificada, na forma prevista no subitem 1.10 do Anexo V do Edital respectivo, obtendo-se a seguinte ordem de classificação:

	ORDEM
	LICITANTE
	NOTA

 TÉCNICA

	1º
	PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA.
	1


15) Encerrando os trabalhos da sessão, tudo conforme a ata da 43ª reunião, o resultado do julgamento geral das propostas técnicas foi proclamado pelo Presidente da CPL, conforme quadros acima, tendo sido o resultado publicado no dia 23/9/2011.

16) Registre-se que em todas as reuniões foi passada uma lista para registro das presenças e, em todas, constatou-se que não estavam presentes nas sessões nenhum dos membros da Subcomissão Técnica (efetivos e suplentes), cujos nomes constam do resultado do sorteio publicado no Diário Oficial do Município de 5 de julho de 2011.

17) Inconformadas com a decisão que:

a) DESCLASSIFICOU as empresas POP COMUNICAÇÃO LTDA., LUME COMUNICAÇÃO LTDA., VITÓRIA COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA LTDA., MG2 COMUNICAÇÃO LTDA., NA COMUNICAÇÃO LTDA. e FAZENDA COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA., e

b) CLASSIFICOU a empresa PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA.;

as empresas FAZENDA COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA. e LUME COMUNICAÇÃO LTDA. interpuseram recurso administrativo, requerendo, ambas, que seja revisto o posicionamento da Comissão, declarando desclassificada a empresa Perfil Promoções e Publicidade Ltda. e procedendo a reavaliação de notas; e, no caso da segunda Recorrente, requer, ainda, a manutenção da desclassificação da empresa FAZENDA COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA. nos termos que se seguem.

18) Comunicada a interposição dos recursos, apresentaram impugnação as empresas FAZENDA COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA. e PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA.

19) Alegam as Recorrentes, em apertada síntese:

a) a empresa FAZENDA COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA. alega que:

a.1 - a empresa PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA. apresentou o invólucro de nº 1 “com característica diferente do fornecido pela CMBH”, “usando uma caixa papelão com a estrutura interna modificada”;  

a.2 - que a proposta técnica da mesma PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA., não atendeu às formalidades previstas no edital; e

a.3 - que os quesitos 3, 4, 5, 6, 7 e 8 devem ser reavaliados por terem “diferença entre a maior e a menor pontuação” superior a 20% da pontuação máxima do quesito;

b) a empresa LUME COMUNICAÇÃO LTDA. alega que:

b.1 - as “justificativas das notas atribuídas a cada uma das participantes é deficiente, eis que não fundamenta de forma adequada os quesitos postos sob sua apreciação”; 

b.2 - “122 (cento e vinte e duas) notas de vários quesitos ultrapassaram a diferença de 20% entre as notas das licitantes concorrentes sem que tenha havido a reavaliação obrigatória”; 

b.3 - comparadas as notas dadas à Recorrente e à licitante FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA., “a avaliação apresentada pelos membros da comissão técnica não foi coerente e não apresentou fundamentos.”;

b.4 - a empresa PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA. apresentou “em sua via apócrifa os documentos acondicionados em um “berço” o que descaracterizou e mudou completamente a proposta, diferenciando e identificando-a das demais o que é proibido por lei.”;

b.5 - a licitante FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA. “utilizou durante todo o procedimento licitatório até então de um nome completamente diferente de sua razão social.”.

20) Preliminarmente, sugere-se o conhecimento dos Recursos, por constituir direito dos interessados, assegurado no art. 109, I, “b”, da Lei nº 8666/93.


Passamos, agora, à análise das alegações.

21) As empresas FAZENDA COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA. e LUME COMUNICAÇÃO LTDA. querem demonstrar que a licitante Perfil Promoções e Publicidade Ltda. utilizou invólucro com característica diferente do fornecido pela CMBH, usando uma caixa papelão com “estrutura interna modificada”
. Apresentam inúmeras citações do Edital e da Lei 12.232/10, para fundamentarem o que desejam demonstrar.

22) No entanto, são, exatamente, todas essas citações que comprovam que as Recorrentes se equivocam em suas alegações e que a Comissão Permanente de Licitação julgou com absoluto amparo legal e editalício.

23) Alega a primeira Recorrente, inclusive incluindo uma foto, que o invólucro de nº 1 apresentado pela empresa PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA. possuía estrutura interna modificada e que isso torna “inquestionável a identificação do Plano de Comunicação Publicitária pela empresa Perfil”. Nos mesmos moldes, a segunda Recorrente alega que o “berço” “descaracterizou e mudou completamente a proposta, diferenciando e identificando-a das demais o que é proibido por lei”.

24) Vejamos o que diz a Lei nº 12.232, de 29/4/2010, que “Dispõe sobre as normas gerais para licitação e contratação pela administração pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de propaganda e dá outras providências.”:

“Art. 6º. A elaboração do instrumento convocatório das licitações previstas nesta Lei obedecerá às exigências do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com exceção das previstas nos incisos I e II do seu § 2º, e às seguintes:

(...)

XII – será vedada a aposição, a qualquer parte da via não identificada do plano de comunicação publicitária, de maca, sinal ou palavra que possibilite a identificação do seu proponente antes da abertura do invólucro de que trata o § 2º do art. 9º desta Lei;

XIII – será vedada a aposição ao invólucro destinado às informações de que trata o art. 8º desta Lei, assim como dos documentos nele contidos, de informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que identifique a autoria do plano de comunicação publicitária, em qualquer momento anterior à abertura dos invólucros de que trata o § 2 do art. 9º desta Lei;” (grifo nosso)

25) Agora, o que diz o Edital da Concorrência nº 6/2011:

“3.1 - A licitante deverá entregar à Comissão Permanente de Licitação, às 9:00 horas do dia 1º/8/2011, no Plenário Paulo Portugal da CMBH, 4 (quatro) invólucros, sendo três invólucros distintos para a Proposta Técnica e um invólucro único para a Proposta de Preço, conforme se segue:

INVÓLUCRO 1:

(invólucro opaco e padronizado a ser fornecido previamente pela CMBH, sob a forma de uma caixa de papelão com as seguintes medidas: 100 cm de comprimento, 30 cm de largura e 50 cm de altura).

● Conteúdo: Proposta Técnica - via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária.

● Forma de apresentação: deverá ser entregue fechado, mas, NÃO lacrado e não poderá conter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou qualquer outro elemento que possa ser utilizado para identificar a licitante autora do Plano de Comunicação Publicitária em qualquer momento anterior à abertura do invólucro 2. Não poderá, ainda, estar danificado no manuseio, transporte ou deformado pelas peças e demais documentos nele acondicionados.” (grifo nosso)

“4.5 - O conteúdo do invólucro 1, qual seja, o Plano de Comunicação Publicitária, via não identificada, não poderá conter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou qualquer outro elemento que possa identificar a sua autoria antes da abertura do invólucro 2.” (grifo nosso)

26) Agora, o que foi registrado na ata final da reunião de recebimento dos invólucros de nºs 1 a 4:

“Finalizados os atos de competência da Comissão Permanente de Licitação, previstos para a primeira reunião, nos termos do item 12.1 do Edital, a CPL verificou que todas as caixas referentes ao invólucro 1 foram entregues com suas abas fechadas, algumas trançadas e outras não, mas em nenhum caso foi possível identificar o material constante no seu interior; que nenhum invólucro 1 apresentou em sua parte externa marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar as licitantes que os apresentaram e, ainda, que não estavam danificados ou deformados. Verificou, ainda, que, não possuem, em seu interior, qualquer código, sinal ou marca que possa identificar as licitantes, e que foram todas, após conferência, igualmente lacradas. Constatou-se, também, que os demais invólucros, de nºs 1, 2 e 3 foram apresentados nos termos do Edital, sendo todas as empresas declaradas PARTICIPANTES.”
 (grifo nosso)

27) O que podemos analisar com base nas informações aqui colacionadas? 

a) que o ato convocatório da Concorrência nº 6/2011, dentro do estrito cumprimento legal, fixou regras para que os invólucros de nº 1 não tivessem qualquer elemento CAPAZ DE IDENTIFICAR A AUTORIA do Plano de Comunicação Publicitária; e

b) que os registros da reunião de recebimento dos invólucros são claros ao constatar a INEXISTÊNCIA DE ELEMENTO CAPAZ DE IDENTIFICAR A AUTORIA do Plano de Comunicação Publicitária.

28) A Recorrente FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA. considera que o termo “elemento capaz de identificar a autoria do plano de comunicação publicitária” amplia a possibilidade de desclassificação, pois, abrangeria todo o meio utilizado. Contudo, tal argumentação é precária e mesmo tendenciosa, pois, fixa-se na palavra “elemento”, mas, exime-se de fundamentar DE QUE MANEIRA “O (dito) ELEMENTO” IDENTIFICOU A AUTORIA ou de que maneira o tal “berço” se vinculava, a priori, específica e exclusivamente à empresa Perfil. 

29) Em momento algum, as Recorrentes informam como “a estrutura interna modificada” ou o “berço” identificou a autoria, já que não havia  “informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou qualquer outro elemento” que identificasse a autoria.”

30) A Subcomissão técnica também se refere à estrutura interna apresentada em uma das caixas com o invólucro de nº 1:

“... um dos integrantes da subcomissão, Guilherme Dutra, pediu que constasse em ata que a parte interna de um dos invólucros se diferenciava dos demais por conter um suporte para o material. Os demais integrantes da subcomissão não enxergaram o fato como diferencial já que todos os licitantes apresentaram invólucros idênticos externamente e com conteúdos diversos internamente.”
 (grifo nosso)

31) A Subcomissão Técnica, de forma competente, analisou a situação. Realmente, o conteúdo de cada invólucro detinha características próprias, respeitadas as regras formais estipuladas no Edital, em consonância com a legislação específica. Contudo, essas diferentes características não eram suficientes para que se pudesse identificar o autor de cada uma delas. Por exemplo: uma possuía uma urna, outra um caminhão, no entanto, nenhuma dessas peças possuía qualquer elemento capaz de informar quem era o seu autor.

“... a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os participantes do certame, quer através de cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais (art. 3º, § 1º)”

32) Vejamos o objetivo da reunião de recebimento dos invólucros de nºs 1 a 4:

“Art. 11. Os invólucros com as propostas técnicas e de preços serão entregues à comissão permanente ou especial na data, local e horário determinados no instrumento convocatório.

§ 1º. Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar da sessão de recebimento e abertura dos invólucros com as propostas técnicas e de preços.

§ 2º Os invólucros padronizados com a via não identificada do plano de comunicação publicitária só serão recebidos pela comissão permanente ou especial se não apresentarem marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante.”

“12.1 - A primeira reunião pública da Comissão Permanente de licitação, a ser realizada no local, dia e horário previstos no item 11 deste Edital, terá a seguinte pauta básica:

a)- identificar os representantes das licitantes e colher suas assinaturas em lista de presença;

b)- receber os invólucros 1 (Proposta Técnica: via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária), 2 (Proposta Técnica: via identificada do Plano de Comunicação Publicitária), 3 (Proposta Técnica: Conjunto de Informações da Licitante) e 4 (Proposta de Preço);

c)- conferir se os invólucros 1 (Proposta Técnica: via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária), apresentam em sua parte externa marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar as licitantes que os apresentaram e, ainda, se não estão danificados ou deformados;

d)- abrir os invólucros 1, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, e os invólucros 3, com o Conjunto de Informações das Licitantes; 

e)- encaminhar as Propostas Técnicas (invólucros 1 e 3) à Subcomissão Técnica, para análise e julgamento.”

33) Observamos, pois, que as normas que regem o procedimento licitatório em questão determinam que a primeira reunião destina-se ao recebimento dos invólucros de nºs 1 a 4, conferência do invólucro 1 quanto à existência de elemento capaz de identificar as licitantes, abertura dos invólucros 1 e 3 para encaminhamento à Subcomissão Técnica.

34) Importante ressaltar o § 1º do art. 11 da Lei, quanto à vedação da presença de membros da Subcomissão Técnica na reunião. A Lei não possui letra morta. Se há o regramento, há uma razão. E nos parece óbvia: toda a conferência para não permitir a existência de elemento capaz de identificar a autoria tem como objetivo a entrega de todos os invólucros de nºs 1 e 3 à subcomissão competente para análise e julgamento dos mesmos, sem qualquer possibilidade, por parte de seus membros, de identificação das autoras das propostas a serem avaliadas.

35) A ausência dos seus membros na reunião é uma cautela da lei, muita acertada, para evitar que na entrega dos invólucros pelos licitantes, possa se acompanhar a abertura de um ou outro de forma específica. Fácil entender isso, se imaginamos um certame com apenas dois participantes. O acompanhamento, pelos presentes à reunião, de um invólucro ou de outro, torna-se possível, mas, a inexistência de elemento capaz de identificar a autoria nos invólucros, na parte externa ou interna, e a ausência dos membros da Subcomissão Técnica, legitimam a análise e o julgamento que serão feitos posteriormente. Os presentes à reunião não têm acesso à análise e ao julgamento, portanto, saberem ou presumirem eles de quem é a proposta em nada influencia o resultado.

36) Assim sendo, no caso da Concorrência nº 6/2011, o acompanhamento, pelos presentes, da abertura do invólucro de uma licitante específica não é suficiente para afirmar que o conteúdo do invólucro detinha um elemento capaz de identificar a autoria. 

37) A pergunta que fica é a seguinte: se as Recorrentes não estivessem presentes à reunião de abertura dos invólucros e tivessem contato com o mesmo invólucro, posteriormente, nas condições entregues à Subcomissão Técnica (nos termos das atas citadas abaixo e comprovados pelas fotos anexadas a estas informações da CPL), seriam capazes de identificar a autoria daquele plano de comunicação publicitária pelos elementos internos ali presentes, só pelo simples fato de verem o “berço”? Ou seja, esse “berço” é algo materialmente vinculado a uma empresa e só a ela, que só ela pode utilizar? Temos certeza de que a resposta é negativa, até por não terem, em suas peças recursais, apresentado um só fundamento para emprestar credibilidade a tal presunção.

“...para cada invólucro de nº 1, foram os documentos inseridos no invólucro respectivo e lacrado o mesmo, com aposição de rubrica dos membros da Comissão de Representantes Credenciados e dos membros da CPL no lacre, ficando tais invólucros sob guarda e responsabilidade desta última até o seu posterior encaminhamento à Subcomissão Técnica, a qual fará a análise e julgamento.”

“Todos os sete invólucros foram entregues em embalagens idênticas, lacradas e rubricadas. 

Após a abertura de cada invólucro de nº 1 e antes de iniciar a análise de conteúdo, a Subcomissão Técnica procedeu a verificação de todo o material e não encontrou em nenhum dos invólucros indício de informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou qualquer outro elemento que permitisse identificar a autoria do plano de comunicação publicitária apresentada.”

38) A própria foto anexada pela Recorrente FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA. à sua peça recursal deixa claro que o invólucro nela registrado (o de nº 1) não tem, em si mesmo, qualquer identificação, aí incluindo o atacado “berço” de sustentação das peças nele acondicionadas: a única peça identificada constante da fotografia é uma peça estranha ao mesmo invólucro de nº 1, que a mestria do fotógrafo, ou de quem lhe fez as vezes, conseguiu juntar em uma só cena.   

39) Assim, fica demonstrado que o invólucro de nº 1, em toda a extensão apresentada na foto, não possui qualquer elemento capaz de identificar sua autoria.

40) Mais uma alegação feita pela Recorrente FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA., quanto às formalidades da proposta da empresa PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA., não tem fundamento para prosperar. Alega que a formatação da proposta técnica estava diferente da prevista no edital, “isto é, espaçamento diferente, folha de rosto e capa em todos os temas, fazendo-se divisórias”. Contudo, verificada a proposta técnica da empresa citada, foi confirmada a adequação com as formalidades do edital: espaçamento 2 cm nas margens direita e esquerda, a partir da borda, excetuados alguns gráficos e planilhas; e folha de rosto e capa, fazendo-se divisórias, tudo nos termos do edital:

“5.3)- O Conjunto de Informações da Licitante será composto dos seguintes quesitos: 

a)- Capacidade de atendimento:

Este tópico deverá conter até 25 (vinte e cinco) páginas sobre os pontos a seguir indicados, não sendo computadas nesse limite as páginas intermediárias de titulação, conhecidas como “folhas de rosto”, norma válida para os demais itens da Proposta Técnica:”
(grifo nosso)

“6- Para os gráficos e planilhas inseridos nos textos da Proposta Técnica, serão aceitos fontes e tamanhos compatíveis com aqueles dos softwares disponíveis.”
 (grifo nosso)

41) Tudo isso posto, podemos afirmar que a decisão da Comissão Permanente de Licitação deve ser mantida quanto à classificação da empresa PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA., rejeitando as alegações de ambas as Recorrentes quanto a essa matéria.

42) Vale elucidar apenas mais uma questão apresentada pela Recorrente FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA. quanto à reunião de abertura do invólucro de nº 1. Alega que a decisão da Comissão “deixou os demais licitantes indignados. Em virtude disso, fotografaram a caixa de papelão modificada pela Empresa PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA. e coletaram as assinaturas dos licitantes prejudicados (documento anexo), como forma de protesto”.

43) Primeiro, registre-se que tais assinaturas não constam em documento anexo ao recurso, conforme afirmado pela Recorrente. Segundo, que aberta a possibilidade de manifestação, pelas licitantes, na ata da reunião em questão, assinada pelos representantes credenciados das Recorrentes, apenas duas licitantes (das sete presentes) se manifestaram, não se incluindo, dentre elas, as próprias Recorrentes.

44) Portanto, não há, no processo, qualquer comprovação de “licitantes indignados” com a condução do processo. Tão pouco, a decisão publicada em 3/8/2011, de que todas as empresas foram declaradas PARTICIPANTES, levou a apresentação de recurso, observada a previsão do Edital:

“3.2 - O descumprimento das exigências previstas neste Edital para a entrega dos invólucros 1, 2, 3 e 4 implicará a declaração da empresa como NÃO PARTICIPANTE desta licitação.”

45) Assim sendo, destarte o prazo para apresentação do recurso quanto à manutenção da empresa PERFIL PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA. como participante venceu no dia 10/8/2011, até então as Recorrentes não haviam demonstrado sua “indignação”, o que só ocorreu após a apuração das notas atribuídas pela Subcomissão Técnica, inserida nos recursos em resposta. Qualquer ação da Administração se vincula ao fixado no edital e, nos termos do Edital, não há motivação para a desclassificação da empresa.


“Art. 41 – A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.”

46) Passamos, a seguir, à análise da segunda alegação da Recorrente FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA. que também foi apresentada pela Recorrente LUME COMUNICAÇÃO LTDA. Alegam que há pontuações atribuídas cuja diferença entre a maior e a menor foi superior a 20% da pontuação máxima do quesito.

47) Mais uma vez, fazem uma leitura equivocada da lei e do Edital, levando, as Recorrentes, a erro quanto à apuração da diferença entre as pontuações atribuídas.

“Art. 6º....

VII – a subcomissão técnica prevista no § 1º do art. 10 desta Lei reavaliará a pontuação atribuída a um quesito sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima do quesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, de conformidade com os critérios objetivos postos no instrumento convocatório.

(...)

§ 1º – No caso do inciso VII deste artigo, persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito, os membros da subcomissão técnica, autores das pontuações consideradas destoantes, deverão registrar em ata as razões que os levaram a manter a pontuação atribuída ao quesito reavaliado, que será assinada por todos os membros da subcomissão e passará a compor o processo da licitação.”
 (grifo nosso)

48) As regras legais acima foram reproduzidas pelo Edital da Concorrência nº 6/2011, nos itens 1.4 e 1.5 do Anexo V. No mesmo Anexo V, o Edital fixa que:

“1.2 - A Subcomissão Técnica, constituída nos termos da Lei Federal 12.232/2010, analisará as Propostas Técnicas das licitantes, às quais atribuirá pontos para os quesitos abaixo, segundo critérios técnicos, considerando a seguinte pontuação máxima:”

49) Verificadas as planilhas anexadas à ata de trabalhos da Subcomissão Técnica, não há, em nenhuma avaliação, uma diferença superior a 20% entre as notas atribuídas, pelos membros da Subcomissão Técnica, a um quesito. Portanto, não há o que ser reavaliado ou justificado.

50) Tentamos inferir sobre qual seria a alegação das Recorrentes. A FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA. não especificou as notas que apresentam diferença, o que torna impossível uma resposta circunstanciada especificamente a ela. A LUME COMUNICAÇÃO LTDA., por sua vez, apresenta as notas que entende ter problemas e, portanto, usaremos seus exemplos para explicarmos o equívoco em que incorreram.

51) Como transcrito acima, o Edital determina que os pontos serão atribuídos AOS QUESITOS. Os subquesitos, também fixados no Anexo V, são apenas referências para facilitar uma análise mais objetiva por parte da Subcomissão Técnica.

52) Além disso, a Lei e o Edital determinam que se reavalie ou justifique as notas que apresentarem diferença superior a 20% da pontuação máxima DO QUESITO; e quesito, pelo edital
, são só os seguintes: 

	I - PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA - VIA NÃO IDENTIFICADA

	REFERÊNCIA

ANEXO III
	QUESITO
	PONTUAÇÃO

MÁXIMA

	3.6, “a”
	Raciocínio Básico
	10

	3.6, “b”
	Estratégia de Comunicação Publicitária
	25

	3.6, “c”
	Idéia Criativa
	20

	3.6, “d”
	Estratégia de Mídia e Não Mídia
	10

	II - INFORMAÇÕES DA LICITANTE - DOCUMENTOS IDENTIFICADOS

	REFERÊNCIA

ANEXO III
	QUESITO
	PONTUAÇÃO

MÁXIMA

	5.3, “a”
	Capacidade de Atendimento
	10

	5.3, “b”
	Repertório
	10

	5.3, “c”
	Relatos de Soluções de Problemas de Comunicações - cases
	10

	5.3, “d”
	Experiência Anterior
	5

	PONTUAÇÃO MÁXIMA TOTAL ( I + II ) →
	100


53) Sendo assim, por óbvio que a aplicação da regra de diferença superior a 20% somente é cabível se analisadas as notas dadas aos quesitos, já que para os valores de referência dos subquesitos é inaplicável. Exemplo: Um quesito cuja nota máxima é 25 pontos, mais de 20% é igual a MAIS DE 5 PONTOS. Ora, cada subquesito, nos termos do Edital, para esse caso, somente receberá valores que variem de 0 (zero) a 5 (cinco) pontos, ou seja, jamais terá uma nota maior que outra em mais de 20% do valor total do quesito.

54) Outro equívoco que pode ter cometido a Recorrente LUME COMUNICAÇÃO LTDA. refere-se a comparar notas atribuídas entre as licitantes. Novamente, os textos da Lei e do Edital:

“Art. 11 - ...

§ 4º - ..

III - análise individualizada e julgamento do plano de comunicação publicitária, desclassificando-se as que desatenderem as exigências legais ou estabelecidas no instrumento convocatório, observado o disposto no inciso XIV do art. 6º desta Lei;

V - análise individualizada e julgamento dos quesitos referentes às informações de que trata o art. 8º desta Lei, desclassificando-se as que desatenderem quaisquer das exigências legais ou estabelecidas no instrumento convocatório;”

“12.1.2 - A Subcomissão Técnica fará a análise individualizada e o julgamento dos Planos de Comunicação Publicitária (invólucros 1) e dos Conjuntos de Informações das Licitantes (invólucros 3), conforme critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital, elaborará a ata de julgamento e a encaminhará à Comissão Permanente de Licitação, juntamente com as propostas, as planilhas indicando as pontuações obtidas e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso.”

55) Observe-se que esses complementam os outros dispositivos já citados, demonstrando que a análise é feita individualmente para cada invólucro, não sendo possível aos membros da Subcomissão atribuir notas comparativas. Portanto, quando se fala em reavaliação do quesito, trata-se de comparar a nota dos membros para determinado quesito, de um invólucro analisado.

56) Assim, não há, sob qualquer argumento, pontuações a serem revistas em função de diferença superior a 20% (vinte por cento) do valor máximo do quesito, demonstrando as planilhas, apresentadas pela Subcomissão Técnica, absoluto cumprimento das normas legais e editalícias.

57) Quanto à alegação da Recorrente LUME COMUNICAÇÃO LTDA. de que a licitante FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA. utilizou-se de nome estranho e inexistente, não há, no processo, qualquer comprovação de tal alegação. A simples apresentação de formulários com o nome fantasia da empresa não invalida toda a documentação trazida ao processo que demonstra cabalmente qual a razão social da licitante, bem como a relaciona, de forma, inequívoca, à marca apresentada nos formulários, não trazendo qualquer dúvida quanto à personalidade jurídica da empresa e quem por ela se responsabiliza.

58) Passamos, agora, à análise das alegações da Recorrente LUME COMUNICAÇÃO LTDA. enunciadas nos subitens 19.b.1 e 19.b.3 deste conjunto de informações. Considerando se tratar de matérias referentes às pontuações atribuídas e respectivas justificativas, entendeu a Comissão Permanente de Licitação não ter competência para responder tais alegações, sem ouvir a Subcomissão. Sendo assim, em respeito à autonomia legal da Subcomissão Técnica para análise e julgamento da Proposta Técnica, decidiu esta Comissão abrir diligência, para esclarecimento das dúvidas suscitadas.

59) A reunião para cumprimento da diligência ocorreu no dia 6/10/2011, às 10:00 (dez) horas, na sala de reunião da Diretoria de Administração e Finanças da Câmara Municipal de Belo Horizonte. Compareceram os membros da Subcomissão Técnica e os membros da Comissão Permanente de Licitação, nos termos da ata da 45ª reunião da Comissão Permanente de Licitação, que faz parte, em sua íntegra, destas informações.

60) O Presidente da Comissão informou que a dinâmica da reunião seria a leitura, por ele, de uma a uma das alegações da Recorrente, seguida da consulta ao material dos invólucros de nºs 1 e 3 pelos membros da Subcomissão Técnica, para que, ato contínuo, esclarecessem as dúvidas suscitadas no recurso.

61) Conforme se depreende das explicações dadas a cada alegação apresentada em recurso, a Subcomissão, ao prestar os esclarecimentos consequentes, deixou evidenciado o cumprimento das exigências legais e editalícias pertinentes.

62) A Subcomissão Técnica deixou claro, ainda, que a avaliação de um quesito não se desvincula da análise dos demais, o que acaba por se ter uma justificativa que se aplica a todo um plano de comunicação ou conjunto de informações da licitante.

63) A Recorrente, mais uma vez, engana-se na leitura que faz das regras legais, ao afirmar que é obrigatória a “justificativa individualizada de cada nota dada por cada membro da subcomissão relativo a cada quesito avaliado”.

64) Os dispositivos (art. 11, § 4º, IV e VI) já citados nestas informações esclarecem que a justificativa é dada em cada caso, sendo que é a análise de cada plano de comunicação e do conjunto de informações que deve ser individualizada. 

65) Além disso, o único momento em que a lei exige a justificativa por cada membro é quando não há revisão das notas do quesito em que a diferença entre elas é superior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima do quesito, diferença esta que, como já afirmado antes, não ocorreu. Dispositivos legais que também já foram juntados a estas informações e explicados por esta Comissão (art. 6º, VII e § 1º).

66) Entende, pois, a Comissão Permanente de Licitação, que a Subcomissão Técnica respondeu a todas as dúvidas suscitadas pela Recorrente e que demonstrou não haver erros nas notas e justificativas atribuídas, não sendo caso de reavaliação ou  retificação de nenhum valor ou justificativa.

67) Diante de todo o exposto, DECIDE a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, consideradas as argumentações das impugnações apresentadas, NEGAR PROVIMENTO aos recursos das empresas  FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA. e LUME COMUNICAÇÃO LTDA., MANTENDO SUA DECISÃO NA ÍNTEGRA.

68) Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para o efetivo julgamento dos Recursos, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/93.

Belo Horizonte, 14 de outubro de 2011.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA

	PRESIDENTE


	MÁRCIA VENTURA MACHADO

	RELATORA 
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ATA DA 45ª (QUADRAGÉSIMA QUINTA) REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE.

Aos 6 (seis) dias do mês de outubro de 2011 (dois mil e onze), às 10:00 (dez) horas, reuniu-se na sala de reunião da Diretoria de Administração e Finanças, sito à Av. dos Andradas, nº 3.100, a Comissão Permanente de Licitação (CPL), designada pela Portaria 12.738, publicada no Diário Oficial do Município de 2/2/2011, com a presença dos membros que assinam esta ata e os membros da Subcomissão Técnica, para realização de diligência junto à Subcomissão Técnica, com o objetivo de coletar informações sobre os questionamentos apresentados nos recursos apresentados pelas empresas FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA. e LUME COMUNICAÇÃO LTDA., relativos à Concorrência nº 6/2011, cujo objeto é a contratação de agência para a prestação de serviços de publicidade.

Informou o Presidente da Comissão que, apresentados recursos pelas empresas acima citadas, a Comissão Permanente de Licitação não tem competência para responder as questões levantadas quanto às pontuações e respectivas justificativas atribuídas ao Plano de Comunicação Publicitária (invólucro 1) e ao Conjunto de Informações da Licitante (invólucro 3) das empresas. Respeitando a autonomia legal da Subcomissão Técnica, resolveu a CPL abrir diligência à Subcomissão Técnica para coleta de informações e posterior formação de opinião para resposta aos recursos propostos.

O Presidente da Comissão informou que a dinâmica da reunião será a leitura, por ele, de uma a uma das alegações, seguida da consulta ao material dos invólucros 1 e 3, pelos membros da Subcomissão Técnica, para que, ato contínuo, esclareçam as dúvidas suscitadas nos recursos.

Iniciando os trabalhos, passou-se à realização da diligência:

Alegações da Recorrente LUME COMUNICAÇÃO LTDA.:

1 – “Na avaliação da capacidade de atendimento, a justificativa foi “Não possui capacidade técnica para atender as demandas, mesmo com experiência comprovada.”

Resposta da Subcomissão Técnica à diligência sobre o item: A experiência comprova que atende vários órgãos públicos, mas a estrutura apresentada demonstra um núcleo de criação reduzido se comparado à estrutura voltada para a área administrativa, incompatível com a quantidade de clientes que atende.

2 – “Sobre o repertório, a justificativa para notas tão baixas foi “O repertório é pouco criativo e não apresenta a qualidade técnica desejada”. A Recorrente afirma que essa frase é muito vaga e subjetiva, uma vez que todas as peças foram aprovadas pelos clientes e atingiram os seus objetivos principais de comunicação, conforme está explícito nas fichas técnicas, sendo isso feito de forma criativa e diferenciada. Se o edital exige especificações tão detalhadas para a apresentação do repertório e a Recorrente as atendeu, por sua vez a Recorrente solicita também que a avaliação seja feita de forma mais criteriosa, levando-se em conta conceitos objetivos e não subjetivos.”

Resposta da Subcomissão Técnica à Diligência sobre o item: A Subcomissão avaliou o repertório como pouco criativo, com campanhas “clichês”, que reproduzem informações muito amplas, sem identificação clara do seu objetivo. A 
Subcomissão exemplifica a pouca qualidade técnica com a campanha “Programa SOS Sorriso”, em que a mesma avalia que poderia ter tido uma abordagem positiva e que a empresa optou por um enfoque negativo, o que consideram inapropriado para uma campanha de órgão público e de cunho social.

3 – Para as notas dos cases, a justificativa foi “Os cases apresentados não são mensuráveis para avaliação dos membros da subcomissão”. Essa justificativa também é completamente improcedente, uma vez que a Recorrente apresentou todos os cases com a explicitação dos resultados de cada um, sendo que eles foram referendados pelos clientes. Ora, se as campanhas alcançaram os resultados esperados pelos clientes, como a subcomissão pode avaliar de forma diferente, afirmando que não pode mensurar os resultados? Nesse caso então os referendos dos Clientes não têm valor: Então porque solicitar que os Cases devem ser referenciados?”

Resposta da Subcomissão Técnica à Diligência sobre o item: Os cases não apresentam resultados mensuráveis. Apenas a declaração do cliente de que o serviço foi feito de maneira satisfatória não pode ser entendido como case, já que não apresenta critérios claros que permitam avaliar o resultado da campanha. As declarações apresentadas demonstram tão somente a percepção do cliente, não trazendo informações e dados que permitam a verificação adequada dos resultados.

4 – As alegações referentes ao Raciocínio Básico e Estratégia de Comunicação feitas pela LUME serão tratadas no momento de esclarecimento dos pontos comparativos que a recorrente levantou quanto à empresa FAZENDA.

5 – A idéia criativa foi construída dentro da estratégia defendida, que é fazer a Câmara ir até a população. E a Recorrente entende que a confecção de uma urna de acrílico é uma forma simples e eficaz de alcançar esse objetivo, além de ser totalmente exeqüível, já que não depende de grandes investimentos em aparatos técnicos e humanos.

Resposta da Subcomissão Técnica à Diligência sobre o item: A urna por si só não produz resultados. As ações promocionais, pessoal envolvido, mensuração de resultado e retorno não foram sequer citados e nem incluídos nos custos da campanha, o que a torna inexeqüível.

6 – A estratégia de mídia e não mídia está totalmente de acordo com o planejamento proposto, apresentando justificativas e defesas de todos os meios e ações mencionados no planejamento de comunicação.

Resposta da Subcomissão Técnica à Diligência sobre o item: No Raciocínio Básico a licitante não conseguiu explanar os problemas da Câmara o que torna insustentável a estratégia apresentada. Além disso, os problemas apresentados quanto a idéia criativa não ser exequível, contaminam o plano simulado de distribuição das peças, a economicidade da aplicação da verba e a criatividade na proposição de peças.

7 – Quanto ao Raciocínio Básico da empresa FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA., “a agência apresentou um texto sem aprofundamento, de forma bem genérica, sem fazer um diagnóstico sobre a situação atual da Câmara Municipal de Belo Horizonte. Como avaliar melhor um texto de 1 lauda e 1 parágrafo que não cita nenhuma ação relevante da CMBH?” 

Resposta da Subcomissão Técnica à Diligência sobre o item: A LUME fala de maneira genérica sobre a comunicação pública, mas não especificamente sobre os desafios da comunicação a serem enfrentados pelo legislativo municipal. A licitante trata de serviços específicos do legislativo (CAC, audiências públicas), e não das suas atividades principais: legislar e fiscalizar, tendo os vereadores como os atores. Com isso, ateve-se a questões que demonstram que não entendeu o problema de comunicação da Câmara, que, em suma, é fazer com que as pessoas entendam qual é a atividade da Câmara. Além disso, foi pouco objetiva, já sugerindo algumas soluções para a estratégia de comunicação, o que tornou o raciocínio básico um pouco confuso. Já a FAZENDA contextualizou de maneira mais objetiva, o que é a Câmara, o problema da comunicação para o legislativo municipal, fala dos problemas a serem enfrentados, de como estruturar o processo de comunicação para a Câmara, de acordo com os itens propostos no Edital.

8 – Ainda, referente à FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA., “Na estratégia de comunicação, além de apresentar um texto confuso, a agência não explicitou a defesa do partido temático que orientou a criação, o que torna difícil a avaliação levando-se em conta os requisitos que constam no edital. Além disso, a estratégia do LED que estará integrado o hotsite foi mal explicada, o que faz a parecer impossível de executar.”

Resposta da Subcomissão Técnica à Diligência sobre o item: A LUME previu várias mídias, mas os recursos iriam extrapolar muito, pois não incluiu os custos relacionados às ações promocionais, como a logística de implantação da urna, de pessoas para abordagem e retorno da participação, treinamento dessas pessoas. Resumiu os custos à produção e veiculação, o que torna sua estratégia inexeqüível. Quanto à licitante FAZENDA, a Subcomissão discorda da recorrente, pois entendeu que a defesa do partido temático foi explicitada, mas acredita que a alegação pode ter sido um equívoco da recorrente, já que LED e hotsite não fazem parte da estratégia de comunicação da FAZENDA. 

Encerradas as perguntas quanto às alegações da recorrente LUME COMUNICAÇÃO LTDA., informou o Presidente que, em atendimento à recorrente FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA, se faz necessário o  esclarecimento das justificativas apresentadas aos demais quesitos dessa licitante.

Quanto aos demais quesitos do invólucro 1 referentes à recorrente FAZENDA: Idéia Criativa e Estratégia de Mídia: 

Resposta da Subcomissão Técnica à Diligência sobre o item: Proposta inexeqüível, pois prevê usar estrutura da Câmara que não existe, como equipe de Relações Públicas e a distribuição de material que é proibida por lei, nos termos da justificativa dada no julgamento do invólucro 1.

Quanto aos quesitos do invólucro 3 referentes à recorrente FAZENDA: “Boa capacidade de atendimento, porém não apresentaram repertório criativo, além de cases com resultados inconsistentes.” 

Resposta da Subcomissão Técnica à Diligência sobre o item: A Subcomissão avaliou o repertório como pouco criativo, com campanhas “clichês”, que reproduzem informações muito amplas, sem identificação clara do seu objetivo. Os cases não apresentam resultados mensuráveis. A declaração do cliente de que o serviço foi feito de maneira satisfatória não pode ser entendido como case, já que não apresenta critérios claros que permitam avaliar o resultado da campanha. 

Ressaltaram, os membros da Subcomissão Técnica, que a análise de cada invólucro é feita como um todo. Se há um argumento no Raciocínio Básico, mas na estratégia de mídia há uma proposta contraditória quanto a esse argumento, a campanha torna-se incoerente, e, portanto, questionável. A avaliação de um quesito não se desvincula da análise dos demais.

Respondidas as questões acima, apresentadas, pelo Presidente, aos membros da Subcomisão Técnica, deu-se por realizada a diligência proposta para subsidiar a resposta aos recursos apresentados pelas empresas FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA. e LUME COMUNICAÇÃO LTDA..

Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, segue assinada por mim, pelos membros da CPL e pelos membros da Subcomissão Técnica.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA
	MÁRCIA VENTURA MACHADO

	PRESIDENTE
	RELATORA


	ELIZA BEGHINI CHELIDONOPOULOS
	ADRIANA ALVARENGA A. GOSENDE

	MEMBRO
	MEMBRO


	HELENICE GUEDES SANTANA
	HELENICE GUEDES SANTANA

	MEMBRO-SUPLENTE
	SECRETÁRIA



DANIELLE MORREALE DINIZ FERREIRA


MEMBRO DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA


LILIANE PIRES NOGUEIRA

MEMBRO DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA

GUILHERME AUGUSTO DUTRA GONÇALVES

MEMBRO DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA

JULGAMENTO DOS RECURSOS

Analisando as razões apresentadas pelas Recorrentes FAZENDA COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA. e LUME COMUNICAÇÃO LTDA., juntadas ao processo da Concorrência nº 6/2011, bem como as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitação, em face das exigências do Edital e dos princípios legais, conheço dos recursos e, no mérito, NEGO-LHES PROVIMENTO NA ÍNTEGRA, mantendo a decisão da Comissão de desclassificar as Recorrentes e classificar a empresa Perfil Promoções e Publicidade Ltda., nos termos do Edital.

Sustento que os procedimentos foram realizados na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no Edital, não sendo possível à administração decidir de forma contrária aos mesmos.

A este julgamento ficam incorporadas as informações da Comissão Permanente de Licitação, independente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 14 de outubro de 2011.

VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO

Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte
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